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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
 
 
 
 
    
 
 
 
 
 
 
     
 
 
 
 
 
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Constituição da 

República e pela Lei Complementar 75, de 20 de maio de 1993, artigos 6.º, inciso 

I, e 158, e com fundamento no artigo 8.º da Lei 11.697, de 13 de junho de 2008, e 

na Lei n.º 9.868, de 10 de novembro de 1999, vem à presença de Vossa 

Excelência ajuizar, perante o Conselho Especial desse Egrégio Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e Territórios, a presente  

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

contra as Leis distritais 5.416 e 5.417, de 24 de novembro de 2014, publicadas 

no DODF de 1º.12.2014, frente aos artigos 53 , 71, § 1º, incisos II e  IV, e 100, 

incisos VI e X, da Lei Orgânica do Distrito Federal, promulgada em 8 de junho 

de 1993. 
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I. Das normas impugnadas 

A presente ação direta tem por escopo o reconhecimento da 

inconstitucionalidade formal das Leis distritais 5.416 e 5.417, de 2014, frente aos 

artigos 52, 53, 71, § 1º, incisos II e IV, e 100, incisos VI e X, da Lei Orgânica do 

Distrito Federal.  

Convém registrar as disposições das leis ora atacadas (grifos nossos): 

LEI Nº 5.416, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2014 
(Autoria do Projeto: Deputado Chico Vigilante) 

 
Dispõe sobre normas relativas aos Conselhos de 
Administração e Fiscais de empresas estatais do Distrito 
Federal. 

 
O PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO 
FEDERAL promulga, nos termos do § 6° do art. 74 da Lei Orgânica 
do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de Projeto vetado pelo 
Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do 
Distrito Federal: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Esta Lei estabelece normas relativas aos Conselhos de 
Administração e Fiscais de empresas públicas e sociedades de 
economia mista, suas subsidiárias e controladas e demais empresas em 
que o Distrito Federal, direta ou indiretamente, detenha a maioria do 
capital social com direito a voto, doravante denominadas empresas 
estatais. 
Art. 2º As normas estabelecidas no art. 1º dizem respeito aos seguintes 
aspectos: 
I – requisitos para o exercício da função de conselheiro; 
II – remuneração pelo exercício da função de conselheiro; 
III – deveres e responsabilidades dos conselheiros; 
IV – transparência nas decisões proferidas pelos Conselhos; 
V – participação dos empregados nos Conselhos. 

CAPÍTULO II 
DOS REQUISITOS PARA O EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE 

CONSELHEIRO 
Art. 3º Sem prejuízo de outros requisitos estabelecidos em lei e no 
estatuto das entidades estatais, a indicação de conselheiro deve recair 
em pessoa com comprovada experiência técnica e profissional no 
ramo de atividade por ela desempenhada ou com notórios 
conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos, financeiros ou de 
administração pública e ainda: 
I – portadora de graduação em nível superior; 
II – maior de trinta e cinco anos de idade; 
III – com idoneidade moral e reputação ilibada. 
Art. 4º Observa-se, quanto aos requisitos e impedimentos para a 
participação nos Conselhos de que trata esta Lei, além do disposto na 
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legislação sobre conflitos de interesse no âmbito da administração 
pública, subsidiariamente, o disposto na Lei federal nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, com suas alterações, bem como o disposto no art. 
365, § 2º, da Lei Orgânica do Distrito Federal. 
Art. 5º Em qualquer hipótese, quando a indicação de Conselheiro 
couber ao Distrito Federal, deve o nome ser submetido à prévia 
aprovação do Governador do Distrito Federal. 

CAPÍTULO III 
DA REMUNERAÇÃO PELO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE 

CONSELHEIRO 
Art. 6º A remuneração mensal devida aos conselheiros não excede, em 
nenhuma hipótese, a dez por cento da remuneração mensal média dos 
diretores das respectivas entidades estatais. 
Art. 7º É vedado aos conselheiros de que trata esta Lei: 
I – participar, sob qualquer modalidade, dos lucros da entidade estatal; 
II – receber remuneração mensal que exceda o limite estabelecido no 
art. 19, X, da Lei Orgânica do Distrito Federal, ainda que decorrente 
da acumulação lícita de cargos, funções ou empregos públicos; 
III – receber remuneração por mais de um Conselho, ainda que na 
condição de suplente. 
§ 1º A remuneração mensal dos conselheiros é proporcional ao 
número de reuniões de que tenha efetivamente participado, conforme 
registro em ata, em livro próprio. 
§ 2º A remuneração só é devida ao conselheiro suplente no mês em 
que comparecer a reuniões, conforme registro em ata, em livro 
próprio. 

CAPÍTULO IV 
DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO CONSELHEIRO 

Art. 8º O conselheiro responde civil, penal e administrativamente 
pelos danos resultantes de negligência ou omissão no cumprimento de 
seus deveres e de atos praticados com culpa ou dolo ou com violação 
da lei ou do estatuto da entidade estatal de que participe. 
Art. 9º O conselheiro não é responsável por atos ilícitos de outros 
membros ou dos diretores, salvo se com eles for conivente ou se 
concorrer para a prática do ato. 
Parágrafo único. Exime-se da responsabilidade o conselheiro 
dissidente que faça consignar sua divergência, justificada, em ata de 
reunião ou, não sendo possível, dela dê ciência imediata e por escrito à 
Assembleia Geral ou ao representante do acionista majoritário da 
entidade estatal. 
Art. 10. Observa-se, quanto aos direitos, deveres e responsabilidades 
do conselheiro de que trata esta Lei e quanto ao funcionamento do 
Conselho, o disposto na Lei federal nº 6.404, de 1976, com suas 
alterações, no que couber. 

CAPÍTULO V 
DA TRANSPARÊNCIA NAS DECISÕES PROFERIDAS PELO 

CONSELHO 
Art. 11. As entidades estatais a que se refere esta Lei devem 
disponibilizar, para consulta pública e em seus sítios na internet, as 
seguintes informações relativas aos conselheiros: 
I – identificação completa e atualizada; 
II – breve resumo de suas experiências profissionais; 
III – remunerações; 
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IV – datas de início e fim de seus mandatos. 
Art. 12. Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é 
parte legítima para solicitar informações sobre remuneração mensal, 
comparecimento às reuniões e valores efetivamente pagos aos 
membros dos Conselhos de Administração e Fiscais, as quais são 
fornecidas em prazo não superior a quinze dias contados da data de 
sua solicitação. 
Art. 13. A prestação anual de contas das entidades estatais de que trata 
esta Lei deve conter, além de outras informações exigidas na 
legislação vigente: 
I – demonstrativo da remuneração paga aos conselheiros; 
II – atas das reuniões realizadas durante o exercício; 
III – avaliação individual e coletiva do desempenho dos 
administradores, a ser realizada pelo Conselho Fiscal e publicada no 
órgão oficial de imprensa e no endereço eletrônico da entidade estatal 
na internet, envolvendo, no mínimo: 
a) relatório dos atos de gestão praticados, quanto à sua licitude e 
quanto à eficácia da ação administrativa; 
b) contribuição para o resultado do exercício; 
c) contribuição para a evolução do faturamento e da participação da 
empresa pública ou sociedade de economia mista no mercado em que 
atua. 
Parágrafo único. As informações aqui referidas são prestadas, 
ressalvadas as consideradas reservadas ou sigilosas, que possam 
comprometer os negócios e as finalidades da entidade estatal. 
Art. 14. Na investidura da função, no término do mandato, na renúncia 
e no afastamento, fica o conselheiro obrigado a apresentar declaração 
de bens. 

CAPÍTULO VI 
DA PARTICIPAÇÃO DOS EMPREGADOS DAS ESTATAIS NOS 

CONSELHOS DE ADMINISTRAÇÃO 
Art. 15. Nos termos da Lei federal nº 12.353, de 28 de dezembro de 
2010, os estatutos das entidades estatais de que trata esta Lei devem 
prever a participação de representante dos trabalhadores nos seus 
Conselhos de Administração, assegurado o direito do Distrito Federal 
de eleger a maioria dos seus membros. 
§ 1º O representante dos trabalhadores é escolhido entre os 
empregados ativos da entidade estatal pelo voto direto dos seus pares 
em eleição organizada pela entidade estatal em conjunto com as 
entidades sindicais que os representam. 
§ 2º O representante dos empregados está sujeito a todos os critérios e 
exigências para o cargo de conselheiro de administração previstos em 
lei e no estatuto da respectiva entidade estatal. 
§ 3º Sem prejuízo da vedação aos administradores de intervir em 
qualquer operação social em que tiverem interesse conflitante com o 
da administração da entidade, o conselheiro de administração 
representante dos empregados não participa das discussões e 
deliberações sobre assuntos que envolvam relações sindicais, 
remuneração, benefícios e vantagens, inclusive sobre matérias de 
previdência complementar e assistenciais, hipóteses em que fica 
configurado o conflito de interesse. 
Art. 16. Na hipótese de os representantes do acionista majoritário 
deixarem de totalizar a maioria dos membros do Conselho de 
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Administração, em razão da modificação da composição do colegiado 
para fins de cumprimento ao disposto nesta Lei, fica autorizado o 
aumento suficiente do número de conselheiros para assegurar o direito 
do acionista controlador de eleger a maioria dos conselheiros. 
Art. 17. Para os fins do disposto nesta Lei, fica autorizada a alteração 
do número máximo de membros dos Conselhos de Administração das 
empresas estatais nesta referidas. 
Art. 18. O disposto neste Capítulo não se aplica às entidades estatais 
que tenham número inferior a cinquenta empregados permanentes. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 19. O disposto nesta Lei aplica-se, no que couber, aos Conselhos 
ou órgãos assemelhados das autarquias e fundações públicas. 
Art. 20. O Poder Executivo disporá sobre a regulamentação necessária 
ao cumprimento desta Lei. 
Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário. 
 

LEI Nº 5.417, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2014 
(Autoria do Projeto: Deputado Professor Israel Batista) 

 
Dispõe sobre a nomeação de candidatos aprovados em 
concurso público para o cargo de professor de educação 
básica da rede pública de ensino do Distrito Federal, 
nas hipóteses de aposentadoria e criação de novos 
cargos de professor, e dá outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO 
FEDERAL promulga, nos termos do § 6° do art. 74 da Lei Orgânica 
do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de Projeto vetado pelo 
Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do 
Distrito Federal: 
Art. 1º Nas hipóteses de vacância por motivo de aposentadoria de 
servidor ou de criação de cargos públicos efetivos de professor de 
educação básica, durante o prazo de validade de concurso público para 
os referidos cargos, a Secretaria de Educação do Distrito Federal fica 
obrigada a nomear, para posse nos referidos cargos, os candidatos 
aprovados no concurso realizado. 
§ 1º Têm direito à nomeação, conforme o número de cargos efetivos 
vagos ou criados, os candidatos aprovados no concurso, ainda que 
façam parte de cadastro de reserva ou qualquer outra nomenclatura 
que venha a ser utilizada. 
§ 2º A nomeação pressupõe a identidade de funções entre o cargo 
efetivo vago ou criado e o cargo para o qual o candidato foi aprovado 
no concurso público. 
Art. 2º A Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal 
exonera-se da obrigação contida no art. 1º desta Lei se demonstrar que 
a nomeação fará extrapolar o limite máximo legal de gastos com 
pessoal do Poder Executivo do Distrito Federal. 
Art. 3º Na hipótese de vacância de cargo público efetivo de professor 
de educação básica em virtude de aposentadoria de servidor, a 
nomeação de candidato aprovado em concurso condiciona-se ao 
atendimento, pelo órgão público responsável pela realização do 
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concurso, dos requisitos estabelecidos na Lei Complementar Federal 
nº 101, de 4 de maio de 2000. 
Art. 4º Na hipótese de candidato aprovado em concurso para o cargo 
de professor efetivo e, também, em processo seletivo para professor 
substituto, existindo cargo de professor efetivo vago, a nomeação do 
candidato faz-se obrigatoriamente para o provimento do cargo efetivo 
de professor da rede pública de ensino do Distrito Federal. 
Art. 5º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeita os 
responsáveis às penalidades civis, penais e administrativas previstas 
na legislação aplicável. 
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

A inconstitucionalidade, na espécie, contamina todos os dispositivos 

das leis impugnadas, e não apenas algum artigo ou dispositivo isolado, tendo em 

vista a nítida interdependência existente entre eles. Impõe-se, portanto, a 

declaração da inconstitucionalidade de todo o bloco normativo, em ambos os 

casos. 

Embora compreensível a intenção do legislador, é patente a 

inconstitucionalidade formal das Leis 5.416 e 5.417, que, oriundas de projetos de 

lei de iniciativa parlamentar, tratam, respectivamente, de “normas relativas aos 

Conselhos de Administração e Fiscais de empresas estatais do Distrito Federal”, 

direitos, deveres e remuneração dos seus Conselheiros, e da “nomeação de 

candidatos aprovados em concurso público para o cargo de professor de 

educação básica da rede pública de ensino do Distrito Federal”.  

Com efeito, as referidas leis, por interferirem na organização e no 

funcionamento da administração pública distrital, além de tratarem de 

matérias de iniciativa legislativa privativa do Governador do Distrito 

Federal (provimento de cargos públicos, remuneração, atribuições, entre 

outras), merecem ser declaradas formalmente inconstitucionais, uma vez que 

fazem tábula rasa da disciplina contida na Lei Orgânica do Distrito Federal 

acerca da iniciativa de leis. 

Elaboradas mediante iniciativa de Deputados Distritais, as disposições 

das leis ora atacadas versam sobre matérias afetas ao funcionamento de órgãos da 
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Administração Pública do Distrito Federal, temas cuja iniciativa é exclusiva do 

Chefe do Poder Executivo, nos termos dos artigos, 53 , 71, § 1º, incisos II e IV, 

e 100, incisos VI, e X da Lei Orgânica do Distrito Federal, verbis (grifos nossos):  

Art. 53. São Poderes do Distrito Federal, independentes e harmônicos 
entre si, o Executivo e o Legislativo. 
 
Art. 71. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 
qualquer membro ou comissão da Câmara Legislativa, ao Governador 
do Distrito Federal e, nos termos do art. 84, IV, ao Tribunal de Contas 
do Distrito Federal, assim como aos cidadãos, na forma e nos casos 
previstos nesta Lei Orgânica. 
§ 1.º Compete privativamente ao Governador do Distrito Federal 

a iniciativa de leis que disponham sobre: 
(...) 
II - servidores públicos do Distrito Federal, seu regime jurídico, 
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 
(...) 
IV - criação, estruturação, reestruturação, desmembramento, 
extinção, incorporação, fusão e atribuições das Secretarias de 

Governo, Órgãos e entidades da administração pública; 
 
Art. 100. Compete privativamente ao Governador do Distrito Federal: 
(...) 
VI - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos 

nesta Lei Orgânica; 
(...) 
X - dispor sobre a organização e o funcionamento da 
administração do Distrito Federal, na forma desta Lei Orgânica; 
 

Assim, a iniciativa de leis que disponham sobre tais matérias é 

privativa do Chefe do Poder Executivo local. A usurpação de tal competência 

enseja verdadeira violação ao princípio da independência e harmonia dos 

Poderes. 

Como se vê, as leis ora impugnadas, por derivarem de iniciativa 

parlamentar, vulneram aquilo que o Supremo Tribunal Federal convencionou 

chamar de reserva de administração. O postulado constitucional da reserva de 

administração, em prestígio à dicção dada ao tema pelo Min. Celso de Mello, 

veda a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à 

exclusiva competência administrativa do Poder Executivo. No caso dos autos, a 

Lei Orgânica do Distrito Federal outorga à Chefia do Poder Executivo a 

iniciativa legislativa daquelas matérias que versam sobre a organização e o 
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funcionamento da administração, no caso, do Distrito Federal. 

Confira-se, a título ilustrativo, o seguinte trecho de aresto do Supremo 

Tribunal Federal: 

[…]  
O respeito às atribuições resultantes da divisão funcional do Poder 
constitui pressuposto de legitimação material das resoluções estatais, 
notadamente das leis. - Prevalece, em nosso sistema jurídico, o 
princípio geral da legitimação concorrente para instauração do 
processo legislativo. Não se presume, em conseqüência, a reserva de 
iniciativa, que deve resultar - em face do seu caráter excepcional - de 
expressa previsão inscrita no próprio texto da Constituição, que 
define, de modo taxativo, em "numerus clausus", as hipóteses em que 
essa cláusula de privatividade regerá a instauração do processo de 
formação das leis. - O desrespeito à prerrogativa de iniciar o 

processo legislativo, quando resultante da usurpação do poder 
sujeito à cláusula de reserva, traduz hipótese de 
inconstitucionalidade formal, apta a infirmar, de modo 
irremissível, a própria integridade do diploma legislativo assim 
editado, que não se convalida, juridicamente, nem mesmo com a 
sanção manifestada pelo Chefe do Poder Executivo. RESERVA 
DE ADMINISTRAÇÃO E SEPARAÇÃO DE PODERES. - O 

princípio constitucional da reserva de administração impede a 
ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à 
exclusiva competência administrativa do Poder Executivo. É que, 
em tais matérias, o Legislativo não se qualifica como instância de 
revisão dos atos administrativos emanados do Poder Executivo. 
Precedentes.  
[…].  
(STF, ADI 776 MC, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal 
Pleno, julgado em 23/10/1992, DJ 15-12-2006 PP-00080 EMENT 
VOL-02260-01 PP-00029. Grifos nossos.) 
 

No mesmo sentido aqui esposado tem decidido o Conselho Especial 

do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, verbis:  

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 
3.060/2002. ACESSO LIVRE DE SERVIDORES DA SEGURANÇA 
PÚBLICA A EVENTOS CULTURAIS, ARTÍSTICOS E DE 
LAZER. SANÇÃO DA LEI IMPUGNADA. VÍCIO FORMAL. 
PROCEDÊNCIA. 
Diploma legal que, tendo resultado de projeto de lei de autoria de 
parlamentar, viola a iniciativa privativa do Senhor Governador, 
posta no artigo 71, § 1º, inciso II, da Lei Orgânica do Distrito 
Federal, incidindo em vício de inconstitucionalidade formal, que 
não se convalida pela sanção, não mais aplicável a Súmula nº 5 do 
STF. 
Pedido julgado procedente, com efeitos erga omnes e ex 
tunc.(Acórdão n. 321702, 20060020109083ADI, Relator MARIO 



 

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

Assessoria Cível e de Controle de Constitucionalidade da PGJ 

 

Página 9 de 11 

MACHADO, Conselho Especial, julgado em 20/05/2008, DJ 
28/01/2009 p. 46) 
 
 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS 
DISTRITAIS 4.300, DE 16 DE JANEIRO DE 2009, E 4.387, DE 20 
DE AGOSTO DE 2009. RESERVA DE PERCENTUAL DE VAGAS 
PARA ESTÁGIO EM ÓRGÃOS PÚBLICOS OU EM EMPRESAS A 
SEREM CONTRATADAS PELO PODER PÚBLICO PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, DESTINADAS A ESTUDANTES 
CARENTES OU MENORES EGRESSOS DO SISTEMA 
SOCIOEDUCATIVO.  
1. É inquestionável que a integração social e profissionalização dos 
estudantes de baixa renda e dos jovens egressos do sistema 
socioeducativo é louvável; todavia não pode ser materializado com 
ofensa às normas da Lei Orgânica do Distrito Federal, quanto à 
iniciativa do Chefe do Poder Executivo Distrital.  
2. As leis impugnadas, de iniciativa parlamentar, padecem de vício 

porque cuidam de matéria administrativa de competência 
exclusiva do Governador do Distrito Federal. Isso porque a reserva 
obrigatória de vagas de estágio oferecidas por órgãos e entes públicos 
distritais, bem como pelas empresas que venham a ser contratadas 

para prestar serviço com fornecimento de mão de obra ao Poder 
Executivo local interfere na organização e no funcionamento de 
tais órgãos e entidades públicas e gera custos para os cofres 
públicos, em ofensa ao princípio constitucional da reserva de 
administração. 
3. Declarada a inconstitucionalidade, com efeitos erga omnes e ex 
tunc, das Leis distritais n. 4.300/2009 e 4.387/2009, por violação ao 
disposto no art. 100, incisos VI e X, da Lei Orgânica do Distrito 
Federal. Maioria. 
(Acórdão n.606528, 20110020171158ADI, Relator: WALDIR 
LEÔNCIO LOPES JÚNIOR, Conselho Especial, Data de Julgamento: 
10/07/2012, Publicado no DJE: 06/08/2012. Pág.: 42, grifos nossos.) 
 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI 
DISTRITAL Nº 3.141/03 – DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO 
DISTRITO FEDERAL – AQUISIÇÃO DE ARMAS DE FOGO – 
ADMISSIBILIDADE DO PEDIDO – ADI 1405-6/DF – STF – 
LIMINAR – ATRIBUIÇÕES – PODERES – INTERFERÊNCIA – 
DESPESAS PÚBLICAS – CRIAÇÃO – LIMINAR DEFERIDA – 
EFICÁCIA DA LEI DISTRITAL SUSPENSA – UNÂNIME. Há 
possibilidade de controle da constitucionalidade de leis estaduais ou 
municipais, tendo como parâmetro a Lei Orgânica do Distrito Federal, 
vez que a mesma equivale em força, autoridade e eficácia jurídicas a 
um verdadeiro estatuto constitucional, essencialmente equiparável às 
constituições promulgadas pelos Estados-membros. A criação de 
novas obrigações para o Departamento de Trânsito, configuram, prima 
facie, usurpação pela Câmara Legislativa do Distrito Federal, de 

competência do Poder Executivo, na figura de seu Governador, 
vez que cabe privativamente a ele a iniciativa de leis concernentes 
às atribuições das Secretarias de Governo, Órgãos e Entidades da 
Administração Pública – art. 71, § 1º, item IV, da LODF. 
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(TJDFT – ADI 2003.00.2.003368-7 – Relator: Des. LÉCIO 
RESENDE – Data do julgamento: 1º/7/2003 – DJ de 5/9/2003, grifos 
nossos) 
 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI 
DISTRITAL N. 3.599/2005, DE INICIATIVA PARLAMENTAR, 
QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA MÃO NA 
RODA. VÍCIO DE INICIATIVA. DISPÊNDIO DE RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS. 
1. A Lei Distrital n. 3.599/2005, de iniciativa parlamentar, quando 
dispõe sobre a criação do Programa Mão na Roda, trata de atribuições 

das Secretarias de Governo, órgãos e entidades da Administração 
Pública, matéria cujo projeto de lei é da competência privativa do 
Chefe do Poder Executivo, à luz do art. 71, §1º, IV da LODF. 
2. Encontra-se a norma maculada também pelo vício de iniciativa, na 
medida em que são de iniciativa privativa do Governador do Distrito 
Federal leis que disponham sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
ou mesmo que interfiram no orçamento anual, segundo o art. 71, §1º, 
V da LODF.(20050020056846ADI, Relator EDSON ALFREDO 
SMANIOTTO, Conselho Especial, julgado em 20/11/2007, DJ 
16/06/2008 p. 31, grifos nossos). 
  

Dessarte, configurado o vício de iniciativa, a declaração de 

inconstitucionalidade formal das Leis distritais 5.416 e 5.417, com efeito ex tunc 

e eficácia erga omnes, mostra-se medida de rigor, a fim de que não se lhes 

reconheçam efeitos jurídicos. 

II. Do Pedido 

Diante do exposto, requer a Procuradora-Geral de Justiça do Distrito 

Federal e Territórios: 

a) o recebimento da presente ação pelo Exmo. Sr. Desembargador 

relator designado e que sejam intimados o Presidente da Câmara 

Legislativa do Distrito Federal e o Governador do Distrito Federal, 

para prestarem informações acerca dos atos impugnados, no prazo 

de 30 dias, na forma do artigo 6º da Lei n.º 9.868, de 1999; 

b) em seguida, seja notificado o Procurador-Geral do Distrito Federal, 

para falar como curador dos atos impugnados, nos termos do artigo 

8.º da Lei n.º 9.868, de 1999, e do artigo 103, § 3.º, da Constituição 
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Federal; 

c) a intervenção desta Procuradoria-Geral de Justiça, para ofertar 

manifestação sobre o pedido, na condição de custos legis; e 

d) a procedência do pedido, para declarar, em tese e com efeitos ex 

tunc e eficácia erga omnes, a inconstitucionalidade das Leis 

distritais 5.416 e 5.417, de 24 de novembro de 2014, porque 

contrárias aos artigos 53, 71, § 1º, incisos II e IV, e 100, incisos VI 

e X, todos da Lei Orgânica do Distrito Federal. 

Brasília/DF, 10 de dezembro de 2014. 

 
 

 
Antonio Henrique Graciano Suxberger 
Promotor de Justiça — Assessor da PGJ 

 
 
 
  

SELMA SAUERBRONN  
Vice-Procuradora-Geral de Justiça do Distrito Federal e Territórios 


